
 

 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Ato

Ato da Presidência CSJT

ATO CSJT.GP.SG Nº 60, DE 26 DE MARÇO DE 2015.
ATO CSJT.GP.SG N.º 60, DE 26 DE MARÇO DE 2015
 
Define o logotipo, a assinatura visual e o manual de aplicação da marca do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, regula sua utilização e dá
outras providências.
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições regimentais,  
Considerando que a marca é uma referência simbólica que consolida a identidade de uma Instituição perante a sociedade, fortalecendo a sua
imagem ao longo do tempo; 
Considerando que a marca é composta por elementos gráficos e visuais que necessitam ser organizados, sistematizados e normatizados com
determinado rigor; 
Considerando que a identificação e difusão da imagem de um organismo público são elementos fundamentais à consolidação de sua credibilidade
e influência; 
Considerando que o impacto visual do logotipo é fator que contribui para aprimorar a comunicação da Instituição com o público externo, consoante
o disposto na Resolução CNJ n.º 85, de 8 de setembro de 2009,
R E S O L V E
Art. 1° Adotar o logotipo, a assinatura visual e o manual de aplicação da marca do Conselho Superior da Justiça do Trabalho nos termos fixados
por este Ato.  
Art. 2° A utilização do logotipo e da assinatura visual será obrigatória nas comunicações oficiais e materiais de divulgação do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho, observadas as diretrizes previstas no manual de aplicação da marca constante do Anexo deste Ato. 
Art. 3° O logotipo e as normas estabelecidas no manual de aplicação da marca terão aplicação imediata, ficando vedado o uso de quaisquer
outros símbolos, marcas ou caracteres gráficos na identificação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 
Art. 4º A Assessoria de Comunicação Social do CSJT será guardiã da marca, devendo monitorar as suas variações de prestígio ou reputação. 
Art. 5º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Ato CSJT.GP.SG n.º 129, de 15 de junho de 2011. 
Publique-se.
 
Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN 
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
 
 

ATO CSJT.GP.SG Nº 66/2015
ATO CSJT.GP.SG Nº 66/2015
Dispõe sobre as despesas de deslocamento de magistrados e servidores do Judiciário do Trabalho designados para desempenhar atividades de
interesse do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dá outras providências.
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições regimentais,  
Considerando a INFORMAÇÃO CSJT.CFIN n.º 36/2015, constante dos autos do Processo Administrativo TST nº 500.540/2013-2,
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R E S O L V E
Art. 1º A realização de despesas de deslocamento de magistrados e de servidores do Judiciário do Trabalho, designados para desempenharem
atividades de interesse do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, observarão as normas expedidas pelo Tribunal Superior do Trabalho,
inclusive quanto aos valores das diárias por este praticado. 
Art. 2.º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário e em especial o ATO CSJT.GP.SG.Nº
137/2012.  
Brasília, 30 de março de 2015.
 
Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN 
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
 

ATO CSJT.GP.SG.CGPES Nº 67/2015
ATO CSJT.GP.SG.CGPES Nº 67/2015
 
Altera a Resolução CSJT N.º 124, de 28 de fevereiro de 2013, que regulamenta a concessão de diárias e a aquisição de passagens aéreas no
âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus.
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições regimentais, 
Considerando o contido na Resolução do Supremo Tribunal Federal nº 545, de 22 de janeiro de 2015; 
Considerando o Ato GDGSET.GP n.º 137, de 19 de março de 2015, do Tribunal Superior do Trabalho; 
Considerando o contido na INFORMAÇÃO n.º 36/2015 – CSJT.CFIN, inserida nos autos do Processo Administrativo TST nº 500.540/2013-2,
R E S O L V E, ad referendum: 
Art. 1º O artigo 5º da Resolução CSJT n.º 124, de 28/2/2013, passa a vigorar acrescido dos §§ 3º a 6º, com a seguinte redação: 
“Art. 5º .................. 
...........................
§3º Considera-se, ainda, assistência direta, para os fins deste artigo, a atividade de segurança pessoal de magistrado efetivada por servidor
ocupante de cargo com essa atribuição. 
§ 4º O magistrado deverá estar presente no local do destino para assistência direta, excluindo-se dessas atividades quaisquer outras relacionadas
à preparação, montagens ou apoio na realização de eventos de qualquer natureza. 
§ 5º O servidor que se deslocar em equipe de trabalho receberá diária equivalente ao maior valor pago entre os demais servidores membros da
equipe. 
§ 6º Considera-se equipe de trabalho a instituída por ato do Presidente do Tribunal, para a realização de missões institucionais específicas.” 
Art. 2º O caput do artigo 6º da Resolução CSJT n.º 124, de 28/2/2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 6º Os valores máximos das diárias são os definidos no Anexo I desta Resolução.” 
Art. 3º O artigo 6º da Resolução CSJT n.º 124, de 28/2/2013, passa a vigorar acrescido dos §§ 3º a 5º, com as seguintes redações: 
“Art. 6º .................. 
........................... 
§ 3º O servidor que se deslocar de sua sede em período superior a 7 (sete) dias perceberá diária correspondente a 60% (sessenta por cento) do
valor fixado. 
§ 4º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos deslocamentos para o desempenho de atividades de mesma finalidade e na mesma localidade,
bem como as instituídas por ato administrativo. 
§ 5º Considera-se prorrogação, para os efeitos da contagem de 7 (sete) dias prevista no § 3º, a interrupção da percepção por período inferior a 4
(quatro) dias.” 
Art. 4º A Resolução CSJT n.º 124, de 28/2/2013, passa a vigorar acrescida dos artigos 6º-A e 6º-B, com as seguintes redações: 
“Art. 6º-A. Aplica-se o disposto nesta Resolução ao magistrado ou servidor com deficiência ou com mobilidade reduzida em viagem a serviço ou
quando convocado para perícia médica oficial, bem como ao seu acompanhante. 
§ 1º A concessão de diárias para o acompanhante será autorizada a partir do resultado de perícia médica oficial, que ateste a necessidade de o
magistrado ou servidor ser acompanhado no seu deslocamento. 
§ 2º A perícia de que trata o § 1º deste artigo terá validade máxima de cinco anos, podendo ser revista a qualquer tempo, de ofício ou mediante
requerimento. 
§ 3º O valor da diária do acompanhante será idêntico ao da diária estipulada para o respectivo magistrado ou servidor. 
§ 4º O magistrado ou servidor com deficiência ou com mobilidade reduzida, bem como os convocados para perícia médica oficial, poderá indicar o
seu acompanhante, fornecendo as informações necessárias para os trâmites administrativos pertinentes à concessão de diárias. 
Art. 6º-B. Aplica-se o disposto nesta Resolução aos magistrados ou servidores que tenham que se deslocar em decorrência de exames médicos
periódicos solicitados por órgão da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus.” 
Art. 5º O artigo 11 da Resolução CSJT n.º 124, de 28/2/2013, passa a vigorar acrescido do inciso III, com a seguinte redação: 
“Art. 11. ................. 
........................... 
III - quando a proposta de concessão de diárias for autorizada com menos de três dias de antecedência, caso em que poderão ser processadas no
decorrer do afastamento.” 
Art. 6º O artigo 15 da Resolução CSJT n.º 124, de 28/2/2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 15. A pessoa física que se deslocar de seu domicílio para outra cidade a fim de prestar serviços não remunerados a Tribunal Regional do
Trabalho fará jus a diárias e passagens, na qualidade de colaborador ou colaborador eventual. 
§ 1º Para os efeitos deste artigo, considera-se: 
I - colaborador eventual: a pessoa física sem vínculo funcional com a administração pública, em qualquer de suas esferas, inclusive os
aposentados; 
II – colaborador: a pessoa física vinculada à administração pública, mas que não faça parte do quadro de pessoal do órgão concedente de diárias
e passagens. 
§ 2º O magistrado ou servidor da administração pública federal, na qualidade de colaborador, fará jus a passagens e diárias nos valores
constantes da tabela do Anexo I desta Resolução, mediante correlação entre o cargo ou função exercida e os estabelecidos no âmbito da Justiça
do Trabalho, correndo essas despesas à conta do órgão interessado. 
§ 3º O valor da diária do colaborador eventual será estabelecido pela autoridade responsável, segundo o nível de equivalência entre o serviço ou a
atividade desenvolvida com as dos cargos ou funções constantes do Anexo I desta resolução. 
§ 4º Aplica-se ao colaborador e ao colaborador eventual o disposto no § 3º do art. 6º desta Resolução.” 
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Art. 7º A artigo 21 da Resolução CSJT n.º 124, de 28/2/2013, passa a vigorar acrescido dos §§ 1º a 10, com a seguinte redação: 
“Art. 21. ................. 
........................... 
§ 1º Excepcionalmente, no caso de viagem de magistrados, poderá ser emitida passagem com tarifa não promocional, desde que comprovada a
efetiva necessidade. 
§ 2º No caso de viagem de magistrados, será permitida, eventualmente, a remarcação do voo, na mesma classe do bilhete adquirido (executiva ou
econômica), com tarifa superior àquela emitida originariamente, desde que comprovada a efetiva necessidade. 
§ 3º No caso tipificado no § 2º deste artigo, os magistrados deverão complementar o pagamento do preço do bilhete e demais valores adicionais
decorrentes da remarcação, que lhes serão ressarcidos, posteriormente, pelo respectivo órgão que adquiriu a passagem aérea. 
§ 4º É vedada a aquisição de passagens mediante a utilização de cartão de crédito corporativo, quando não houver saldo suficiente para o
atendimento da despesa na correspondente nota de empenho, devendo essa forma de pagamento ser regulada pela autoridade competente. 
§ 5º As viagens a serviço no país de magistrados e servidores, custeadas com recursos do orçamento da Justiça do Trabalho de primeiro e
segundo graus, serão realizadas utilizando-se a categoria de transporte aéreo da classe econômica. 
§ 6º Nas viagens ao exterior, a categoria de transporte aéreo a ser utilizada será a seguinte: 
I - classe executiva, para os magistrados da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, e servidor ocupante de cargo em comissão, nível
CJ-4; e 
III - classe econômica ou turística, para os servidores. 
§ 7º Nas viagens ao exterior, poderá ser concedida ao servidor passagem de classe executiva nos trechos em que o tempo de voo entre o último
embarque no território nacional e o destino for superior a oito horas. 
§ 8º Emitidas as passagens, a solicitação para alterar data ou horário da viagem será processada sem ônus para o beneficiário nos casos em que
a programação do serviço for alterada por motivo de força maior ou caso fortuito ou por interesse da Administração, justificados no pedido de
alteração.  
§ 9º Caso a solicitação para alterar data ou horário da viagem não se enquadre nas hipóteses mencionadas no parágrafo anterior, o pedido de
alteração poderá ser processado e as despesas adicionais decorrentes da remarcação da passagem deverão ser ressarcidas ao Tribunal pelo
beneficiário. 
§ 10. O beneficiário deverá ressarcir o Tribunal dos valores decorrentes do cancelamento da viagem ou não comparecimento ao embarque (no-
show) que deixarem de ser reembolsados, salvo comprovada ocorrência de caso fortuito, força maior ou interesse da administração.”  
Art. 8º O caput e os §§ 1º e 2º do artigo 22 da Resolução CSJT n.º 124, de 28/2/2013, passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 22. Poderão ser emitidas passagens, sem prejuízo das diárias, nas modalidades rodoviária, ferroviária ou hidroviária, tipo leito, quando: 
I - não houver disponibilidade de transporte aéreo regular no trecho pretendido; 
II - não houver disponibilidade de transporte aéreo regular na data desejada; 
III - o beneficiário indicar esses meios de transporte na solicitação de diárias, de maneira justificada, a critério da Administração. 
§ 1º No interesse da administração, nas viagens a serviço, poderá haver ressarcimento de despesa com transporte, quando for utilizado meio
próprio de locomoção, em valores equivalentes, para cada quilômetro percorrido, a 0,12% (doze centésimos por cento) do valor básico da diária
nacional do cargo de Analista Judiciário, tomado como parâmetro único para servidores e magistrados, após verificada a compatibilidade com o
trecho percorrido, ida e volta, na rota rodoviária de menor percurso. 
§ 2º Para efeito do parágrafo anterior, considera-se meio próprio de locomoção o veículo automotor particular utilizado à conta e risco do
magistrado ou do servidor, não fornecido pela administração e não disponível à população. 
...........................” 
Art. 9º Ficam revogados os incisos I e II do art. 6º e o § 3º do art. 22 da Resolução CSJT n.º 124, de 28/2/2013. 
Art. 10. O Anexo I da Resolução CSJT nº 124, de 28/2/2013, passa a vigorar na forma do Anexo I deste Ato. 
Art. 11. O Anexo II da Resolução CSJT nº 124, de 28/2/2013, passa a vigorar na forma do Anexo II deste Ato. 
Art. 12. Os Tribunais Regionais do Trabalho deverão, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do referendo pelo Plenário, adequar seus regulamentos
ao disposto neste Ato. 
Art. 13. Republique-se a Resolução CSJT nº 124, de 28/2/2013, consolidando as alterações promovidas por este Ato. 
Art. 14. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 30 de março de 2015.
 
Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN 
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
 
 
 

Termo de Cooperação

Termo de Cooperação

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 2/2015
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 2/2015
PARTÍCIPES: Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região. OBJETO:
firmar parceria entre os partícipes quanto ao desenvolvimento e manutenção (corretiva, adaptativa e perfectiva) do Módulo de Gestão Interna de
Gabinete e Secretaria (GIGS) do sistema Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT), nas ações atinentes ao funcionamento em
conjunto com o PJe-JT em todos os procedimentos judiciais eletrônicos. FUNDAMENTO: Lei n.º 8.666/1993. VIGÊNCIA: 12 meses, contados a
partir da data de assinatura do termo. ASSINATURA: 25/3/2015. Pelo TST e CSJT: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Presidente. Pelo
TRT da 12ª Região: Edson Mendes de Oliveira, Presidente. 
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Este manual explica como usar, visualmente, a marca 
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Como 
marca entendemos não só a logo, mas todo material e as 
ideias que se relacionam com ela, como identidade visual, 
posicionamento, linguagem etc.
A identidade visual é a junção de formas, cores, fontes e 
outros elementos que têm o objetivo de garantir unidade e, 
consequentemente, o fortalecimento da marca do CSJT.
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Logo
Logo 6
Não_Interferência 7
Formato 8
Aplicações 9
P&B 10
Monocromia 11
Proibições 12
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A logo do Conselho Superior da Justiça do Trabalho é 
formada por vinte e quatro unidades, representando 
os Tribunais Regionais do Trabalho e Varas do 
Trabalho integrados em formato de “C” e “S”. 
O centro representa o Conselho que exerce a 
supervisão administrativa, financeira, orçamentaria e 
patrimonial da Justiça do Trabalho.
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logo


Símbolo


Logotipo


Assinatura


Esta logo é a junção desses 
três elementos, o símbolo, 
o logotipo e a assinatura.
Neste caso, o símbolo tem 
a função de apresentar a 
amplitude de atuação da 
instituição e sua formação, 
além de relembrar as letras 
“C” e “S”.
O logotipo é a sigla CSJT 
estilizada de uma forma 
que harmonize com os 
outros dois elementos.
Por fim, a assinatura revela 
o que o órgão é na sua 
amplitude e foi criada a 
partir do logotipo.
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logo
Veja a proporcionalidade da 
logo em unidades “u”.
O mesmo padrão determinou 
a área de respiro / não 
interferência para quando a 
logo for aplicada. 
Deve-se observar que os 
elementos gráficos e textuais 
precisam estar à distância 
mínima de “2,5u” da logo.
Tal determinação não 
se aplica a backgrounds, 
como texturas, imagens ou 
fotografia.


u


Área de Respiro = 2,5u


8


u


u + u


2u + 7u


2,5u


4u


4
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logo
1. Aplicação Vertical


1. Aplicação Horizontal


Veja aqui os dois formatos de aplicação 
da logo completa com os três elementos, 
símbolo, logotipo e assinatura. 


Não devem ser criados outros formatos 
com os três elementos e tampouco 
distorcer os existentes.
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logo | aplicações


Essas aplicações são versões não 
completas da logo e só deverão ser 
utilizadas caso outros elementos se 
tornem ilegíveis ou inadequados no 
contexto. Essa regra não se aplica a 
documentos oficiais. Nestes a logo 
deverá ser completa.
O símbolo não poderá ser utilizado 
isoladamente, exceto em mídias 
sociais quando acompanhado do 
nome do órgão por extenso.
A assinatura por si só não 
caracteriza logo, mas pode ser 
utilizado porque informa por 
completo o nome do órgão.


1. Símbolo e Logotipo


2. Símbolo e Assinatura


3. Logotipo e Assinatura


4. Logotipo
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logo | P&B


A versão em preto e branco 
somente deve ser utilizada quando 
não for possível usar cor. 
Quando o fundo for branco ou 
claro, utilizar a versão em cor 
preta. Já quando o fundo for cinza 
50% para preto, deverá ser usada a 
versão em cor branca.
As unidades que formam o círculo 
poderão ter variação de cinza a fim 
de garantir o contraste.
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logo | Monocromia


A versão em monocromia poderá 
ser utilizada quando for permitido 
apenas o uso de uma cor. 
Deve-se dar prioridade às cores branco, 
preto, variações de cinza e marsala.


Em último caso, poderão ser 
utilizadas as cores da paleta, 
se essas cores não tiverem 
contraste ou não se encaixem 
no projeto gráfico.
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logo | proibições


A logo do CSJT nunca deve ser alterada, 
seja na tipografia, na cor ou na forma. 
Existem versões em cor, P&B 
e monocromia para permitir a 
flexibilidade do uso. Nunca redesenhe 
a logo. Utilize a versão original 
disponibilizada pela ASCOM/CSJT.
Não sobreponha outras imagens, 
ou texto à logo. Não se deve usar os 
formatos da logo para qualquer outra 
finalidade, como textos, tópicos etc.


1. Não altere o 
logotipo e a assinatura


4. Não apague 
partes da logo


6. Não sobreponha 
nada à logo5. Não gire a logo


2. Não altere a cor dos 
elementos da logo


3. Não distorça a 
forma da logo


Coordenadoria
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Principais 16
Secundárias 17
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As cores do CSJT criam e reforçam a personalidade 
integradora, moderna e elegante do órgão. 
Neste sentido, a logo prevê o grafite como cor 
interseção entre o branco e o preto com variações 
de cinza e o marsala como cor central. 
As cores principais e secundárias detalhadas 
nas próximas páginas servem de diretriz para o 
trabalho a ser realizado e podem ser aplicadas em 
variações de densidade.
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C: 41,54% 
M: 94,66%
Y: 66,51%
K: 60,61%


C: 0%
M: 0%
Y: 0%
K: 80%


100%


80%


90%


70%


80%


60%


60%


50%


50%


40%


30%


30%


20%


20%
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cores | Principais


As cores principais são as que 
devem ser utilizadas na maioria dos 
materiais de comunicação criados 
para o CSJT. 
Nos materiais impressos, se possível 
deve-se utilizar a cor pantone para 
obter o melhor resultado, caso 
contrário, usar em CMYK.
Quando o layout não permitir ou 
necessitar, deve-se recorrer às cores 
secundárias como complemento ou 
predominância.


C: 0%
M: 0%
Y: 0%
K: 0%


C: 0%
M: 0%
Y: 0%
K: 100%


C: 0%
M: 0%
Y: 0%
K: 80%


C: 41,54% 
M: 94,66%
Y: 66,51%
K: 60,61%


Pantone: 1817 EC
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cores | Secundárias


As cores secundárias são 
complementos às cores principais. 
Entende-se que o CSJT é um órgão 
de âmbito nacional que atua com 
diversas temáticas, por isso, as 
cores secundárias podem se tornar 
predominantes em ocasiões especiais. 


C: 78% 
M: 53%
Y: 19%
K: 39%


C: 68% 
M: 75%
Y: 30%
K: 63%


C: 20%
M: 28%
Y: 60%
K: 0%


C: 65%
M: 34%
Y: 9%
K: 10%


C: 39%
M: 44%
Y: 0%
K: 50%


C: 20,5%
M: 0%
Y: 0%
K: 80%


C: 59%
M: 14%
Y: 53%
K: 0%


C: 100%
M: 22%
Y: 52%
K: 41%
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Tipografia3
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Secundária 21
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A identidade do CSJT tem uma família de letras 
inspirada no fim da era da renascença, ressaltando 
seu caráter de órgão superior da Justiça do Trabalho.
Em complemento, foi selecionada outra família de 
fontes que apresenta modernidade e agilidade.
Ambas as fontes são de uso livre e podem ser 
encontradas para download gratuito.
É recomendável que se evite o uso de outras 
fontes nos materiais produzidos para o CSJT e nas 
unidades do órgão. Caso contrário, deve-se optar 
por fontes que sejam de uso livre.
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Tipo | Principal


A fonte primária é a Minion Pro, 
a ser utilizada para mensagens 
oficiais ou aquelas que necessitem 
de maior formalidade. Esta fonte é 
ideal para peças e documentos. 
Os diversos pesos e o versalete são 
variáveis que permitem liberdade 
na construção do layout. 6789ABCDE


efghijkMinion Pro


abcdefghijklmnopqrstuvwxyz


abcdefghijklmnopqrstuvwxyz


abcdefghijklmnopqrstuvwxyz


abcdefghijklmnopqrstuvwxyz


abcdefghijklmnopqrstuvwxyz


abcdefghijklmnopqrstuvwxyz


abcdefghijklmnopqrstuvwxyz


abcdefghijklmnopqrstuvwxyz


0123456789


0123456789


0123456789


0123456789


tipografia primária
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Tipo | Secundário


A fonte secundária é a Lato, 
uma fonte reta e sem hastes nas 
extremidades que complementa 
a fonte primária, podendo 
ser utilizada para títulos e 
comunicação digital. 
Assim como a fonte primária, seu 
uso é recomendável quando o 
layout permitir.
Os diversos pesos e o versalete são 
variáveis que permitem liberdade 
na construção do layout. 6789ABCDE


efghijklL a t o


abcdefghijklmnopqrstuvwxyz


abcdefghijklmnopqrstuvwxyz


abcdefghijklmnopqrstuvwxyz


abcdefghijklmnopqrstuvwxyz


ABCDEFGHIJKLMNOPQRSTUVWXYZ


ABCDEFGHIJKLMNOPQRSTUVWXYZ


ABCDEFGHIJKLMNOPQRSTUVWXYZ


ABCDEFGHIJKLMNOPQRSTUVWXYZ


0123456789


0123456789


0123456789


0123456789


tipografia secundária
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Unidades 
Adminitrativas4
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Visando o fortalecimento da identidade visual 
do órgão, nenhuma das unidades administrativas 
do CSJT pode ter uma logo própria, formada de 
símbolo e logotipos únicos.
Entende-se que a violação desta regra pode conflitar 
com a logo do CSJT e enfraquecer o esforço de 
consolidação da marca.
Sendo assim, esta etapa do manual explica como 
cada área deve assinar.


Unidades
Administrativas
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Unidades 
Administrativas
As unidades administrativas do CSJT 
não devem possuir símbolo e logotipos 
próprios. Desse modo, quando as 
unidades precisarem se identificar 
em algum material de comunicação, 
elas podem assinar de acordo com as 
orientações ao lado.
É possível que cada unidade 
administrativa tenha duas alternativas 
de assinatura, aplicadas separadamente. 
A primeira é a completa e deve ser 
criada em fonte Minion Pro, alinhada a 
esquerda, caixa alta, sendo a atividade 
principal destacada em bold. A cor 
deverá ser a mesma do logotipo do CSJT.
Já a segunda é a versão reduzida, com a 
sigla da unidade e pode ser aplicada em 
Minion Pro ou em Lato, manter as cores 
do layout, seguida de /CSJT.


Minion Pro;
Versalete; e
Alinhado à 
esquerda


Minion Pro Regular


Minion Pro Bold


Minion Pro Bold Lato Bold


1. Versão completa


2. Versão reduzida


A
nexo 1 - A


T
O


 C
S


JT
.G


P
.S


G
 N


º 60, D
E


 26 D
E


 M
A


R
Ç


O
 D


E
 2015.


1695/2015 - S
egunda-feira, 30 de M


arço  de 2015
C


onselho S
uperior da Justiça do T


rabalho
24







ATO
 C


SJT.G
P.SG


  N
º 60/2015 | 26 de m


arço de 2015 
C


riação: A
SC


O
M


/C
SJT 


25


Unidades 
Administrativas
A aplicação da assinatura completa deve 
adotar a seguinte regra:  preceder a logo 
do CSJT. Isto é, sempre que esta assinatura 
aparecer, a logo do órgão também deverá 
estar presente.


Tamanho: u


Distância mínima: 2,5u
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Projetos
Programas
Sistemas
Eventos5
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O CSJT também possui diversos projetos, 
programas e sistemas. Nestes casos, quando a logo 
do programa ou sistema aparecer, a logo do CSJT 
também deverá ser utilizada, pois não se deve 
desvincular nenhuma dessas ações da instituição. 


Projetos
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O CSJT produz e participa de diversos eventos, 
reuniões, encontros, palestras, seminários etc. 
Ocorrem eventos nos quais, essas ações necessitam 
da criação de logo e identidade visual própria. 
Para suprir essa demanda, é possível que se crie 
respeitando, preferencialmente, a paleta de cores e a 
tipografia apresentadas nesse manual. 
A aplicação dessa identidade visual deve se restringir 
aos materiais específicos do evento, sendo necessária 
a aplicação da logo do CSJT conjuntamente.


Eventos
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Eventos
Para os eventos do CSJT que 
necessitem de uma logo e identidade 
visual própria, aconselha-se que a 
criação seja pautada na identidade 
visual apresentada neste manual. 
A aplicação da logo e da identidade 
do evento devem se restringir aos 
materiais do evento, como convite, 
cartazes, banners etc. Sendo 
obrigatória a aplicação da logo 
do CSJT nesses materiais, pois o 
evento não deve se desvincular da 
instituição.
Assim, nos eventos produzidos pelo 
CSJT, a logo do órgão deve ser a 
última na assinatura. Já nos eventos 
em que o CSJT é apoiador, a ordem 
de logos deve ser estabelecida pelo 
responsável da realização do evento.


1. Eventos produzidos pelo CSJT


Apoio Realização


Evento produzido 
pelo CSJT


Apoio1 Apoio2
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ANEXO I  
 
PERCENTUAL CORRESPONDENTE AOS VALORES MÁXIMOS PARA PAGAMENTO 
DE DIÁRIAS NO ÂMBITO DA JUSTIÇA DO TRABALHO DE 1º E 2º GRAUS. 
REFERÊNCIA: VALOR DA DIÁRIA DE MINISTRO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL 
 
 


CARGO OU FUNÇÃO DIÁRIA 
(Percentual incidente sobre o 
valor da diária de Ministro do 
STF) 


DESEMBARGADOR DO TRABALHO 95% 
JUIZ AUXILIAR 95% 
JUIZ TITULAR DE VARA DO 
TRABALHO E JUIZ DO TRABALHO 
SUBSTITUTO 


90% 


ANALISTA JUDICIÁRIO OU 
OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO 55% 


TÉCNICO JUDICIÁRIO, AUXILIAR 
JUDICIÁRIO OU OCUPANTE DE 
FUNÇÃO COMISSIONADA 


45% 
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ANEXO II 


PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS                                          PCD N.º _________________ 


[   ] Inicial      [   ] Prorrogação 


PROPONENTE 


Nome: 


Cargo/Função: 


BENEFICIÁRIO 


Nome: 


Matrícula: Cargo/Função: 


CPF: Lotação: 


Banco: Agência: C/C: 


 


Descrição e justificativa do serviço a ser executado: 


TRECHOS 


IDA 
Origem/Destino – Horário 


de partida – Data 


RETORNO 
Origem/Destino – Horário 


de partida – Data 


Meio de 
Transp. (*) 


Equipe de 
trab.? 
(S/N) 


Assist. 
direta a 


magistr.? 
(S/N) 


Veículo Oficial 


Origem - 
embarque? 


(S/N) 


Desemb. -  
destino? 


(S/N) 


       


       


       


       


(*) A – Aéreo; R – Rodoviário (ônibus); F – Ferroviário; H – Hidroviário; VP – Veículo próprio; VO – Veículo Oficial. 
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Há algum impedimento (férias, licença etc.) para realizar as atividades no período proposto 


para viagem? Qual? _________________________________________________________ 


 


[   ] 
Sim 


[   ] 
Não 


O voo proposto é em data anterior à realização das atividades? 


Justificativa (se SIM): 


 


[   ] 
Sim 


[   ] 
Não 


A origem e o destino da viagem são diferentes do Tribunal ao qual está vinculado? 


Justificativa (se SIM): 


 


[   ] 
Sim 


[   ] 
Não 


Para o período proposto, receberá diária(s) por outro órgão? 


Quantidade de diárias pagas por outro órgão: _____________________  Órgão: ___________ 


 


[   ] 
Sim 


[   ] 
Não 


 


Justificativas ou informações adicionais (inclusive para os fins dos arts. 8º; 21, § 3º; ou 22, III): 


Em ______/______/____________  
Assinatura do proponente 


 


CONCESSÃO AUTORIDADE COMPETENTE 


Despacho: 
 
[    ]  Autorizo, devendo ser 


baixada a portaria. 


[    ]  Não autorizo. 


Data: 
 
 
 
_____/______/_______ 


 
 
 
 


carimbo e assinatura 
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